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gadas as disposições contrárias. 
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-LEI N2 050, DE 24 DE JULHO DE 1987- 

Dispõe sobre doação de rede de energia elétri-
ca de propriedade do município à CESP - Compa-
nhia Energética de São Paulo e dá outras provi 
dencias. 

IRCEU FAGUNDES,~Prefeito Municipal de Meridia- 
no, Estado de Sao Paulo, etc., usando das atri 
buições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Meridiano, em sessão extraordiná 
ria realizada em 23 de julho de 1987, aprovou e ele sanciona e promulga a seguin 
te lei: 

Artigo 12 - Fica a Prefeitura Municipal de Meridiano, representada pe 
lo seu Prefeito Municipal, autorizada a fazer "doação", sem *ónus ao município, -
para a Companhia Energética de São Paulo - CESP, da rede rural de energia elétri 
ca de propriedade do município, situada no trecho do poço tubular profundo do --
Serviço de Abastecimento de Água do Bairro de Santo Antônio do Viradouro, até a 
sede daquele referido Bairro. 

Artigo 22 - Do documento competente a ser assinado entre as partes, -
deverá constar que a beneficiada com a presente "doação", se compromete a: 

a)-fornecer energia suficiente para o bom funcionamento do Serviço de 
Abastecimento de Água do Bairro de Santo António do Viradouro; 

b)-conservar a referida rede elétricalem ótimas condições de funciona 
mento; 

o)-que não exigirá do município nenhuma modificação no padrão existen 
te nas instalações elétricas da casa das bombas do Serviço de Abas 
tecimento de Água do Bairro de Santo Antônio do Viradouro, exceto-
se for executado às expensas da "CESP"; e, 

d)-que não procederá a remoção da referida rede elétrica ou substitui 
ção de postes, fios e outros materiais por inferiores e, caso haja 
melhoramentos na rede, a Prefeitura não ficará sujeita ao pagamen-
to de qualquer importância, seja a que título for. 
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